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Âmbito Descritores

Aplicabilidade

CA
diferenciada

CA
avançada

Título
de

Enfermeiro
especialista

Júri de provas (i.e. doutoramento; mestrado; licenciatura; especialista 
do ensino superior; outra situação) 

Atividades de 
interesse para 
a profissão

Membro de órgãos estatutários da OE
Fundador de sociedade(s) científica(s)/associações profissionais
Membro integrante de sociedade(s) científicas/associações profis-

sionais
Membro portador de competência(s) acrescida(s) diferenciadas
Título de especialista Decreto -Lei n.º 206/2009

 310833259 

 Regulamento n.º 556/2017

Regulamento Geral das Áreas de Competência Acrescida

Preâmbulo
A regulamentação do exercício profissional de Enfermagem é o ga-

rante do seu desenvolvimento, permitindo a salvaguarda dos direitos 
dos que exercem a profissão de enfermeiro e das normas específicas 
que regem a profissão, potenciando, assim, a prestação de cuidados de 
Enfermagem de qualidade aos cidadãos.

A Ordem dos Enfermeiros reconhece o desenvolvimento da atividade 
profissional e a gradação de complexidade das intervenções de Enferma-
gem exigidas pelos cuidados de saúde aos cidadãos e executadas pelos 
enfermeiros em múltiplos contextos, pressupondo a possibilidade de 
definição e reconhecimento das competências acrescidas.

As competências acrescidas são fruto da complexificação permanente 
dos conhecimentos, das práticas e contextos, adquiridos ao longo do 
percurso profissional do Enfermeiro e permitem responder, de uma forma 
dinâmica às necessidades em cuidados de saúde da população. Com 
efeito, atendendo à especificidade do campo de atuação do enfermeiro 
e do enfermeiro especialista, e com vista à melhoria e evolução dos 
cuidados de Enfermagem, estas competências potenciam progressiva-
mente novos campos de atuação do exercício profissional autónomo 
do enfermeiro e do enfermeiro especialista. Assim, o reconhecimento 
destas competências acrescidas valoriza, por um lado, as dimensões da 
formação, teórica e prática, na área da Enfermagem ou complementares 
e, por outro lado, promove o reconhecimento do exercício profissional, 
respeitando a diversidade de contextos e enquadramentos profissionais. 
É sobretudo por essa razão que as competências acrescidas devem ser 
diferenciadas em dois níveis, atendendo à gradação da complexidade 
das intervenções de Enfermagem.

A crescente diferenciação das várias áreas da Enfermagem bem como 
a possibilidade de formação especializada, ou em áreas complementares 
à Enfermagem, em função das necessidades ou exigências profissionais 
de cada Enfermeiro, são realidades que vêm sendo acompanhadas pela 
Ordem dos Enfermeiros e que exigem adequação normativa.

Por essa razão, o regulamento n.º 100/2015, da Ordem dos Enfer-
meiros, de 12 de dezembro de 2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 10 de março de 2015, pelo seu cariz genérico, não 
mais se mostra adequado a concretizar a missão supra, impondo -se 
a definição do regime e da estrutura do processo de reconhecimento 
destas áreas de competências acrescidas que, afinal, serão certificadas 
tendo em consideração os processos formativos, formais e informais e 
a experiência profissional nos diversos domínios relevantes do percurso 
profissional do enfermeiro e do enfermeiro especialista.

Assim:
A Assembleia Geral da Ordem dos Enfermeiros, reunida em sessão 

extraordinária de 20 de setembro de 2017, ao abrigo do disposto nas 
alíneas i) e o) do artigo 19.º do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 104/98, de 21 de abril, alterado e re-
publicado em anexo à lei n.º 156/2015, de 16 de setembro, deliberou 
aprovar o projeto de Regulamento Geral das Áreas de Competência 
Acrescida, apresentado pelo Conselho Diretivo, com o contributo 
e audição do Conselho de Enfermagem, nos termos do disposto na 
alínea h) do n.º 1 do artigo 27.º e da alínea p) do artigo 37.º, e após 
parecer do Conselho Jurisdicional, em cumprimento do vertido na 
alínea h) do n.º 1 do artigo 27.º e na alínea h) do n.º 1 do artigo 32.º, 
todos do Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, bem como submissão a 

consulta pública pelo período de 30 dias, até ao dia 2 de setembro de 
2017, com a seguinte redação:

Artigo 1.º
Âmbito e aplicação

1 — O presente regulamento estabelece o regime geral das áreas 
de competência acrescida, regendo o processo de reconhecimento das 
mesmas.

2 — As áreas de competência acrescida a serem reconhecidas ao 
enfermeiro e ao enfermeiro especialista podem ser, respetivamente de 
Diferenciada e de Avançada, podendo ser reconhecidas áreas que apenas 
preencham os requisitos para serem denominadas de Diferenciada ou 
de Avançada.

3 — As disposições deste regulamento aplicam -se a todos os enfer-
meiros e enfermeiros especialistas com inscrição em vigor na Ordem 
dos Enfermeiros.

Artigo 2.º
Conceitos

Para o efeito do disposto no presente Regulamento, consideram -se:
1 — “Competências acrescidas”, os conhecimentos, as habilidades e 

as atitudes que permitem o exercício profissional a um nível de progres-
siva complexidade, nos diversos domínios de intervenção do enfermeiro 
e ao desenvolvimento técnico -científico da profissão, potenciando novos 
campos de atuação do exercício profissional autónomo:

a) Competências acrescidas Diferenciada: conhecimentos, habilidades 
e atitudes que dão resposta às necessidades, nos diversos domínios de 
intervenção, acrescentando, às competências do enfermeiro, a perícia 
e o desenvolvimento do conhecimento numa área de intervenção dife-
renciada que não colida com as competências comuns e específicas do 
enfermeiro especialista;

b) Competências acrescidas Avançada: conhecimentos, habilidades 
e atitudes que dão resposta às necessidades, nos diversos domínios de 
intervenção, acrescentando, às competências do enfermeiro especialista, 
a perícia fruto da complexidade permanente dos conhecimentos, práticas 
e contextos numa área de intervenção avançada, potenciando a promoção 
da qualidade da intervenção do enfermeiro especialista;

2 — “Processo Formativo”, o percurso de desenvolvimento e aprendi-
zagem decorrente da formação, formal e informal, relevantes no percurso 
profissional do enfermeiro e do enfermeiro especialista. Identifica -se com 
as ideias de percurso, de trajetória profissional que inclui a formação 
profissional continuada, a ação e a experiência. Os princípios subja-
centes ao processo apoiam -se nos saberes e competências adquiridas, 
em articulação com os projetos pessoais e profissionais, rentabilizando 
as aprendizagens efetuadas e dando ênfase à capacitação profissional;

3 — “Reconhecimento”, o processo de avaliação e verificação de 
conformidade, de competências e aprendizagens demonstráveis, aos 
critérios estabelecidos na Matriz de Reconhecimento das áreas de com-
petência acrescida, em anexo ao presente Regulamento;

4 — “Atribuição de Competência”, o processo de qualificação 
orientado para potenciar o exercício profissional do enfermeiro e do 
enfermeiro especialista e que permite reconhecer, validar e certificar, 
competências adquiridas através de processos de aprendizagem ao longo 
da vida, em diferentes domínios do exercício profissional e em diferentes 
áreas disciplinares conferindo ao enfermeiro ferramentas para ultrapassar 
situações profissionais, com iniciativa e responsabilidade pela mobili-
zação dos conhecimentos necessários a uma intervenção diferenciada 
acrescentando ganhos em saúde.
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Artigo 3.º
Competências

1 — Compete ao Conselho de Enfermagem da Ordem dos Enfermeiros:
a) Analisar todas as propostas para o reconhecimento de uma nova área 

de competência acrescida que sejam apresentadas junto da Ordem dos En-
fermeiros, e elaborar parecer fundamentado, a remeter ao Conselho Diretivo;

b) Elaborar o regulamento do perfil de competência acrescida Di-
ferenciada das áreas que vierem a ser reconhecidas, considerando a 
ponderação de processos formativos e a certificação de competências e 
tendo em vista a atribuição de competência acrescida aos enfermeiros 
e enfermeiros especialistas, a remeter ao Conselho Diretivo;

c) Elaborar o regulamento do perfil de competência acrescida Avançada 
das áreas que vierem a ser reconhecidas após audição das Mesas dos Colé-
gios de Especialidade, considerando a ponderação de processos formativos 
e a certificação de competências e tendo em vista a atribuição de competên-
cia acrescida aos enfermeiros especialistas, a remeter ao Conselho Diretivo.

2 — Compete ao Conselho Diretivo deliberar sobre as propostas 
de reconhecimento de áreas de competência acrescida Diferenciada 
e Avançada que hajam merecido parecer favorável do Conselho de 
Enfermagem.

3 — Compete à Assembleia Geral, por proposta do Conselho Diretivo, 
ouvido o Conselho Jurisdicional, deliberar sobre o regulamento do perfil 
de competência acrescida elaborado pelo Conselho de Enfermagem.

Artigo 4.º
Processo de Reconhecimento

1 — A proposta para o reconhecimento de uma nova área de compe-
tência acrescida deve ser subscrita:

a) No mínimo, por cem enfermeiros com, pelo menos, cinco anos de 
exercício profissional comprovado na área de intervenção em que se 
prevê o reconhecimento da competência acrescida Diferenciada apresen-
tada, devidamente identificados com nome completo, número de cartão 
de cidadão ou qualquer outro documento de identificação válido e número 
de membro efetivo da Ordem dos Enfermeiros, com inscrição válida;

b) No mínimo, por cem enfermeiros especialistas com, pelo menos, 
cinco anos de exercício profissional especializado comprovado nas 
diferentes áreas de especialidade, onde será reconhecida a competência 
acrescida Avançada apresentadas, devidamente identificados com nome 
completo, número de cartão de cidadão ou qualquer outro documento 
de identificação válido e número de membro efetivo da Ordem dos 
Enfermeiros, com inscrição válida.

2 — A proposta para o reconhecimento de uma nova área de competência 
acrescida Diferenciada pode, ainda, ser apresentada pelo Conselho de En-
fermagem, ponderada a sua relevância para o desenvolvimento da profissão.

3 — A proposta para o reconhecimento de uma nova área de compe-
tência acrescida Avançada pode, ainda, ser apresentada pelo Conselho 
de Enfermagem, ouvidas as Mesas dos Colégios de Especialidade, 
ponderada a sua relevância para o desenvolvimento da profissão.

4 — A proposta deve ser apresentada em suporte informático e dirigida 
ao Presidente do Conselho Diretivo da Ordem dos Enfermeiros.

5 — A proposta deve estar organizada de acordo com os critérios, 
respetivos normativos e elementos de validação constituintes da ma-
triz de reconhecimento das áreas de competência acrescida, anexo ao 
presente Regulamento.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a proposta deve 
ainda definir a nova área de competência acrescida através de:

a) Identificação dos diferentes alvos de intervenção;
b) Identificação da(s) necessidade(s) a que pretende responder;
c) Identificação das competências do(s) domínio(s) a que pretende 

responder;

d) Explicitação do cumprimento de todos os elementos previstos 
no anexo;

e) Proposta de denominação da área de competência acrescida e 
respetivo nível;

f) Proposta de percurso formativo e experiência profissional da área 
de competência acrescida.

7 — A proposta, uma vez rececionada pelos serviços da Ordem dos En-
fermeiros, deve ser remetida ao Conselho de Enfermagem para apreciação.

8 — A apresentação de proposta para o reconhecimento de uma nova 
área de competência acrescida que não cumpra o disposto nos números 
anteriores deve ser liminarmente recusada, após ter sido concedido, pelo 
Conselho Diretivo, aos Requerentes, a possibilidade de a completar com os 
elementos em falta, no prazo de trinta dias úteis e tal não haja sido cumprido.

9 — O Conselho de Enfermagem pode, sempre que nisso vir rele-
vância, propor ao Conselho Diretivo que solicite aos Requerentes, aos 
demais órgãos da Ordem dos Enfermeiros, a enfermeiros ou enfermeiros 
especialistas ou a qualquer entidade pública ou privada, informações 
adicionais que repute convenientes para a apreciação do mérito da 
proposta e para a emissão de parecer.

10 — O Conselho de Enfermagem, no prazo de noventa dias úteis, 
analisa a proposta e emite parecer devidamente fundamentado, a remeter 
ao Conselho Diretivo, “Reconhecer a área de competência acrescida” 
ou “Não reconhecer a área de competência acrescida” sem vinculação 
à denominação proposta.

11 — A intenção do Conselho Diretivo de “não reconhecer a área 
de competência acrescida” deve ser dada a conhecer aos Requerentes, 
sendo concedido, aos mesmos, um prazo de dez dias úteis para, querendo, 
dizerem o que se lhes oferecer.

12 — O reconhecimento da nova área de competência acrescida em 
enfermagem depende da aprovação do Conselho Diretivo, mediante 
parecer do Conselho de Enfermagem com o sentido de “Reconhecer a 
área de competência acrescida”.

Artigo 5.º

Certificação

1 — Após aprovação da proposta de reconhecimento das áreas de 
competência acrescida, é iniciado o processo de certificação individual 
de competências de acordo com a respetiva regulamentação específica.

2 — A atribuição de competência acrescida Diferenciada ou Avan-
çada, ao enfermeiro ou ao enfermeiro especialista, deve ser averbada 
na respetiva cédula profissional.

Artigo 6.º

Revogação

Fica revogado o Regulamento de Reconhecimento de Áreas de Com-
petência Acrescida, aprovado Sessão Plenária de Assembleia Geral de 
12 de dezembro de 2014, regulamento n.º 100/2015, da Ordem dos 
Enfermeiros, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10 
de março de 2015.

Artigo 7.º

Aplicação no tempo

O presente Regulamento é aplicável às propostas apresentadas após 
a sua entrada em vigor.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de setembro de 2017. — A Bastonária da Ordem dos Enfermeiros, 
Ana Rita Pedroso Cavaco. 

 ANEXO

Matriz de Reconhecimento da Área de Competência Acrescida 

Normativos dos critérios Critérios Elementos de validação

1 — Potencia novos campos de atuação de exercício pro-
fissional autónomo do enfermeiro (Diferenciada) e do 
enfermeiro especialista (Avançada).

Especificidade  . . . . . . . . . . 1 — Não colide, nem se sobrepõe às seguintes compe-
tências:
De Cuidados Gerais;
Comuns do Enfermeiro Especialista;
Específicas das diferentes áreas de especialidade de 

Enfermagem.
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Normativos dos critérios Critérios Elementos de validação

2 — O âmbito de intervenção profissional é transversal ao 
exercício de cuidados gerais (Diferenciada).

3 — O âmbito de intervenção profissional é comum a dife-
rentes áreas de especialidade de Enfermagem (Avançada).

Transversalidade  . . . . . . . . 2 — Identificação da aplicação em, pelo menos, duas 
áreas de especialidade em Enfermagem (Avançada).

4 — Responde a fenómenos de Enfermagem comuns e ou 
recorrentes de diferentes grupo -alvo no sentido de obter 
ganhos em saúde.

Eficácia  . . . . . . . . . . . . . . . 3 — Identificação clara dos fenómenos de Enfermagem 
a que responde.

4 — Tradução operativa em indicadores de ganhos em 
saúde como resultado das intervenções.

5 — Resumo mínimo de dados.
5 — Respeita os referenciais da profissão configurando 

uma estratégia de promoção da qualidade da intervenção 
do Enfermeiro

Coerência . . . . . . . . . . . . . . 6 — Obedece aos determinantes plasmados no REPE 
e EOE.

6 — Fundamentadas em diferentes disciplinas, áreas do 
conhecimento. 

Transdisciplinaridade . . . . . 7 — Identificação da integração de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes de diferentes áreas disciplinares, 
para além da Enfermagem.

7 — Responde ao desenvolvimento da profissão e à con-
solidação de práticas profissionais.

Pertinência  . . . . . . . . . . . . . 8 — Especificação clara das mais -valias da sua integração 
no processo de desenvolvimento profissional.

8 — Responde a necessidades do cidadão em cuidados de 
Enfermagem de grande complexidade, exigindo conhe-
cimentos e práticas avançadas (Avançada).

Complexidade  . . . . . . . . . . 9 — Especificação clara do nível de complexidade dos co-
nhecimentos, habilidade e atitudes que potenciem e acres-
centem valor à intervenção especializada (Avançada).

 310833291 

 Regulamento n.º 557/2017

Regulamento de Acreditação e Creditação
de Atividades Formativas

Preâmbulo
Na sequência da segunda alteração ao Estatuto da Ordem dos Enfer-

meiros, levada a cabo pela Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro, torna-
-se necessário regulamentar o processo de Acreditação da Idoneidade 
Formativa dos Contextos de Prática Clínica, no sentido de garantir que 
a formação e a investigação em Enfermagem se realizem com requi-
sitos adequados, com garantia de qualidade e segurança, tanto para os 
profissionais quanto para os destinatários dos cuidados de Enfermagem.

O Conselho Diretivo vem recuperar o conceito de Idoneidade For-
mativa e define -o como uma das suas principais linhas estratégicas 
para criar as estruturas que permitam o desenvolvimento sustentado da 
profissão ao nível da qualidade da formação e da aquisição de compe-
tências, no enquadramento do desenho para a valorização da profissão 
de Enfermagem.

Assim, de acordo com a alínea u) do n.º 1 do artigo 27.º do Estatuto 
da Ordem dos Enfermeiros, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 104/98, de 
21 de abril, alterado e republicado em anexo à Lei n.º 156/2015, de 16 de 
setembro, o Conselho Diretivo constituiu uma comissão, designada por 
Estrutura de Idoneidades, para apoio ao novo processo de Idoneidade 
Formativa dos Contextos da Prática Clínica.

Este novo processo assenta na criação de mecanismos que garantam 
o controlo de requisitos fundamentais para a qualidade e segurança dos 
cuidados de enfermagem de forma a garantir o desenvolvimento de 
processos formativos de qualidade.

Pretende -se que o modelo de Acreditação de Idoneidade Formativa 
seja inovador e um instrumento cooperativo para fortalecer e desenvolver 
proximidade com as Instituições de Saúde, permitindo dar resposta à 
diversidade e ao potencial das várias equipas para integrar o projeto de 
forma participativa fomentando a criação de ambientes favoráveis à 
prática de Enfermagem, ao desenvolvimento da profissão e da apren-
dizagem.

Preconiza -se que, os Contextos de Prática Clínica, de forma livre, 
escolham o seu percurso de Acreditação, para estimular o acesso à 
excelência das boas práticas e ao recurso da investigação como motor 
para o desenvolvimento da Enfermagem.

Nesse sentido, a Assembleia Geral da Ordem dos Enfermeiros, reu-
nida em sessão extraordinária de 20 de setembro de 2017, ao abrigo 
do disposto nas alíneas i) e o) do artigo 19.º do Estatuto da Ordem dos 
Enfermeiros, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 104/98, de 21 de abril, 
alterado e republicado em anexo à Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro, 
deliberou aprovar o projeto de Regulamento da Idoneidade Formativa 
dos Contextos de Prática Clínica, apresentada pelo Conselho Diretivo, 
depois de ouvido o Conselho de Enfermagem nos termos do disposto na 
alínea h) do n.º 1 do artigo 27.º, e após parecer do Conselho Jurisdicio-
nal em virtude do vertido na alínea h) do n.º 1 do artigo 27.º, todos do 
Estatuto da Ordem dos Enfermeiros, bem como submissão a consulta 

pública pelo período de 30 dias, até ao dia 2 de setembro de 2017, com 
a seguinte redação:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento vem definir o Processo de Acreditação da 
Idoneidade Formativa dos Contextos de Prática Clínica (IFCPC), sua 
manutenção e respetivo processo de renovação, indispensáveis para o 
desenvolvimento de processos formativos em Enfermagem.

Artigo 2.º

Conceitos

1 — A IFCPC constitui o conjunto de requisitos que cada Contexto 
de Prática Clínica (CPC) tem de possuir de forma a garantir o desen-
volvimento de todos os processos formativos em Enfermagem, em 
condições adequadas de qualidade e segurança, de acordo com os itens 
dos requisitos do respetivo Referencial de Avaliação da Idoneidade 
Formativa (RAIF).

2 — Entende -se por CPC o serviço ou unidade de cuidados de saúde 
no qual se realizam os processos formativos em Enfermagem.

3 — Entende -se por Acreditação, o reconhecimento formal, pela 
Ordem dos Enfermeiros (OE), de que um CPC cumpre os requisitos 
previstos no RAIF.

Artigo 3.º

Modalidades, finalidades e progressividade

1 — Os CPC para o desenvolvimento dos processos formativos podem 
ser acreditados em três modalidades, designadas por IFCPC Padrão, 
IFCPC de Referência e IFCPC Modelo, desde que cumpram os itens 
dos requisitos estabelecidos no respetivo RAIF.

2 — A IFCPC Padrão define os requisitos mínimos necessários para 
os processos formativos, a IFCPC de Referência dá resposta ao apro-
fundamento dos processos de controlo e a IFCPC Modelo visa potenciar 
a inovação e desenvolvimento.

3 — Os CPC podem também ser acreditados segundo a finalidade do 
processo formativo da área de especialidade.

4 — A IFCPC Padrão constitui condição mínima obrigatória para a 
realização de processos formativos em Enfermagem, sendo definido um 
conjunto obrigatório de itens para o ano 0 e o cumprimento da totalidade 
do respetivo RAIF até ao final do ano 4.

5 — O RAIF da respetiva candidatura é o conjunto dos requisitos 
necessários à Acreditação, compreendendo os itens para a modalidade 
e finalidade da área de especialidade a que se propõe.


